O cerco policial às organizadas é uma missão complexa
O ano de 1988 iniciou o processo de criminalização das torcidas uniformizadas.
O assassinato do fundador da Mancha Verde, Cleofasóstenes Dantas da Silva, foi um marco no acirramento das rixas, não só por representar a morte de um líder, mas, sobretudo, por configurar um crime premeditado, fora das circunstâncias de jogo e com o uso de arma de fogo.
Desde então uma cronologia de incidentes fatais marca os confrontos entre esses grupos, com a amplificação do problema e a atenuação dos esforços pontuais da polícia e dos líderes de torcida.
Dentre as tentativas de controle da escalada do fenômeno, assinale-se, no Rio, a criação do Grupo Especial de Policiamento em Estádios e a recente fundação da Federação de Torcidas Organizadas do Rio. Não obstante, a cada ano, em cidades como Goiânia, São Paulo ou Belo Horizonte, é possível identificar ao menos uma dezena de mortos que se originam dessa espiral de violência.
As operações policiais quase sempre se restringiram ao monitoramento nos dias de jogos, a novidade parece ser a disposição preventiva ante os conflitos, com o emprego da "inteligência", a fim de evitar embates programados.
É um primeiro passo no reconhecimento da complexidade do quadro atual, fruto do crescimento das organizadas. Os líderes perderam o controle dos associados e optaram por segmentar espacialmente sua estrutura organizacional, mediante a divisão em territórios que seguem a lógica das zonas geográficas da cidade.
No caso do Rio, as bases territoriais das torcidas receberam nomes bélico-militares, como pelotões e esquadrões, entre outras denominações mais ou menos intimidadoras. Tais subgrupos deram origem a lideranças locais, conhecidas no meio como monitores, que detêm uma espécie de autonomia perante o "poder central".
É em torno dessa dinâmica complexa, segmentada e territorial que a polícia tem se concentrado, tentando impedir brigas cujo cenário são regiões específicas. 
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Gente como a gente
QUEM TEM medo das torcidas organizadas? Já vou logo respondendo: eu tenho. Da Gaviões, da Mancha, da Independente... de todas, sem exceção. E qualquer pessoa que já tenha topado na rua com um bando uniformizado de jovens eufóricos e/ou enfurecidos que avançam chacoalhando carros e chutando sacos de lixo sabe do que eu estou falando.
O que fazer? Banir, simplesmente, as organizadas é a resposta mais simplista e precipitada. É óbvio que, se elas existem e atraem um número crescente de adeptos, tanto nos bairros pobres da periferia como entre a classe média, é porque atendem a algum tipo de desejo ou necessidade. Ou, antes, ocupam um vácuo deixado por outras formas de organização social. 
A adolescência é uma fase ao mesmo tempo maravilhosa e terrível da vida da qual nem sempre -ou quase nunca- saímos ilesos. É um período de turbulências afetivas e hormonais que coincide com a formação do caráter do sujeito. 
Quando se pensa nas verdadeiras milícias urbanas em que se transformaram as principais torcidas organizadas, é preciso levar em conta que é dessa massa humana em ebulição que elas são constituídas. 
Isso não as exime da necessidade de controle e dos rigores da lei. Aliás, a lei deveria ser mais severa e eficiente para coibir abusos, violências e arruaças promovidos pelas torcidas e seus membros. 
Bani-las, porém, é um atalho inócuo e perigoso. "Quanto mais as torcidas organizadas forem empurradas para a ilegalidade, mais marginais e clandestinas elas serão. E mais integrantes com perfil semelhante vão atrair", afirma a policial civil Margarette Barreto, chefe da Delegacia de Crimes Raciais e de Intolerância, em reportagem publicada pela revista "Placar" de outubro. 
Confirmando o acerto da declaração da delegada, um dirigente da Torcida Independente do São Paulo admite, na mesma reportagem, que a venda de camisas da facção aumentou quando ela foi proibida de entrar nos estádios. "O cara lá no bairro dele vê as notícias no jornal de que a Independente bateu mais, matou etc. e vem aqui comprar a camisa", diz, num depoimento tão esclarecedor quanto inquietante. 
Volto à pergunta: o que fazer? Não tenho a receita mágica, mas penso que se deve tentar transformar essas organizações por dentro e por fora. 
Por dentro, mudando seu foco de ação, da violência para a participação criativa na vida do time e das comunidades que o apóiam. Isso só poderá ser feito se os torcedores pacíficos "tomarem" essas entidades, isolando os delinqüentes. 
Por fora, por meio de uma atuação conjunta da polícia, da mídia e dos próprios clubes no sentido de condenar e reprimir qualquer atividade anti-social da organizada e de seus membros. A lei deve ser dura, mas é preciso lembrar que quem a transgride é gente como a gente. 

(José Geraldo Couto)

Futebol civilizado 

São elogiáveis as medidas sancionadas pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva que aperfeiçoam o Estatuto do Torcedor. Passam a ser consideradas crime, que poderá ser punido com prisão e multa, práticas como a manipulação de resultados de jogos, a venda de ingressos por cambistas e a violência promovida por torcedores.
As novas regras já estão em vigor e é de esperar que o tempo necessário a adaptações não se alongue a ponto de termos mais uma boa lei que não irá "pegar" -como aconteceu, aliás, com alguns itens do próprio Estatuto, gestado no último mandato do governo Fernando Henrique Cardoso.
A reforma do diploma legal supre uma carência da legislação, que não descia a aspectos característicos dos espetáculos esportivos. Em relação às torcidas organizadas, por exemplo, se policiais detivessem um ônibus com torcedores e encontrassem uma bomba caseira, o artefato seria recolhido, mas o grupo estaria livre para entrar no estádio. Com as novas normas, o ingresso será vetado.
A proposta levou em conta a experiência internacional, que demonstrou a necessidade de normas específicas para identificar e punir frequentadores envolvidos em atos de violência.
Sabe-se que as partidas de futebol no Brasil ainda são eventos organizados de maneira precária, em desrespeito aos direitos básicos do consumidor e em contradição com os interesses econômicos dos próprios clubes, entidades esportivas e jogadores.
Os riscos de conflitos e a falta de condições adequadas na maior parte dos estádios afastam o público, brutalizam o esporte e diminuem as receitas que poderiam ser obtidas na bilheteria.
É preciso que a legislação seja rigorosamente aplicada -e o quanto antes- para que seus efeitos já estejam integrados ao cotidiano do esporte na Copa de 2014.

(Editorial, FSP, 02/08/2010)
Barbárie e cidadania 

TODA VEZ que os confrontos entre torcedores terminam em morte, como ocorreu nesta semana em São Paulo, proliferam as soluções salvadoras.
As mais frequentes são simplistas e inócuas, como a de permitir a entrada no estádio de só uma torcida, a do clube mandante da partida. Ideia antes de tudo burra, porque os combates não costumam ocorrer dentro dos estádios, mas em ruas, praças, estradas, estações de metrô. Com a restrição, prosseguiriam ocorrendo, talvez até mais acirrados.
Pelo mesmo motivo, teria pouco efeito prático a sugestão de fundo elitista (e veladamente racista) de elevar ainda mais o preço dos ingressos, com o intuito de "selecionar" os torcedores. Como se pobre fosse sinônimo de bandido, e da classe média para cima fôssemos todos civilizados.
Uma saída autoritária e igualmente inviável que sempre alguém propõe é a extinção pura e simples das torcidas ditas organizadas. Associações populares, com raízes e tentáculos nos bairros pobres de São Paulo, agremiações como a Gaviões da Fiel, a Mancha Alviverde e a Independente contam com dezenas de milhares de filiados e desenvolvem atividades que transcendem o âmbito do futebol.
Extingui-las sumariamente privaria milhares de jovens de ter, bem ou mal, um esboço de socialização, de sentimento de pertencer a uma coletividade e se identificar com ela, num país em que os laços de organização social são tão frouxos.
O que fazer então? Parto do princípio de que não há soluções mágicas. O Brasil não se civilizará da noite para o dia, não apagará por decreto os desajustes sociais, a ignorância, a cidadania precária. Temos um processo lento e penoso pela frente.
Mas algumas mudanças podem e devem ser implantadas o quanto antes. Por exemplo: é urgente que seja aprovada no Congresso a alteração do Estatuto do Torcedor que, entre outras coisas, responsabiliza civilmente as organizadas pelas ações de seus membros.
Isso é básico. Se um sujeito com uma camisa da Gaviões ou da Mancha agride ou mata alguém, deve ser preso, julgado e punido como qualquer criminoso. Mas, além disso, a entidade a que ele pertence, e em nome da qual diz estar "combatendo", tem que responder à Justiça.
Não é à toa que as organizadas têm feito pressão contra essa mudança na lei. Elas se habituaram, nos últimos anos, a uma situação paradoxal.
De um lado, são estigmatizadas por grande parte da mídia e da opinião pública quase como agremiações criminosas ou milícias paramilitares. Por outro, contam com uma série de privilégios concedidos pelos clubes (ingressos facilitados, ajuda com transporte, participação em reuniões de direção) e até pela PM, que escolta seus membros na entrada ao estádio em dias de jogo.
Hoje em dia é o torcedor comum, não vinculado a nenhuma organizada, que é discriminado, enfrentando dificuldades muito maiores para conseguir ingresso, acesso ao estádio e segurança.
Com mudança na lei e na atitude da Justiça e da polícia, as organizadas terão de se civilizar na marra, incorporando-se à sociedade e deixando de ser as aterrorizantes excrescências em que se transformaram. 

(José Geraldo Couto)

